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EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, 
AMBOS, DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. MULTA ISOLADA E MULTA 
DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
1. Deveras, não merece prosperar a preliminar alegada quanto à ofensa dos artigos 
489 e 1.022, ambos, do CPC/2015. Impende registrar que inexiste no caso em 
testilha, a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, inciso II do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. A rigor, o Tribunal de 
origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de 
erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do 
pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, 
aplicando o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a 
controvérsia submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela 
pretendida pela parte.
2. No mérito, a Fazenda Nacional defende a higidez do lançamento fiscal que 
impingiu à contribuinte a cobrança cumulada de multa de ofício e multa isolada, 
estas, impingidas à parte recorrida nos autos do Processo Administrativo nº 
12448.728422/2012-15. Afirma a procuradoria fazendária, que não há qualquer 
ilegalidade na aplicação das multas fiscais, ora isolada e ora de ofício, de modo 
sucessivo e cumulativo, porquanto decorreram de infrações tributárias distintas, 
cada uma delas ensejando uma correspondente sanção, conquanto a violação do 
artigo 12, inciso III, da Lei n.º 8.212/1991. 
3. Em suma, ao se examinar a pretensão fazendária posta neste apelo especial, 
verificar-se-á que a discussão nestes autos em epígrafe, defende a exigência 
concomitante e cumulada das multas tributárias impostas à contribuinte, seja em 
face da exigibilidade da infração fiscal imposta de ofício, pelo descumprimento de 
obrigação tributária acessória, seja pela multa fiscal impingida em razão da 
inobservância da obrigação tributária concernente ao dever da contribuinte de 
entregar corretamente a autoridade fiscal, os arquivos digitais com registros 
contábeis, nos termos do artigo 12, inciso III, da Lei 8.212/1991.
4. O Tribunal de origem ao examinar a legalidade da concomitância das multas 
fiscais, concluiu que a exigência isolada da multa deve ser absorvida pela multa de 
ofício, não devendo prosperar a cumulação pretendida pelo órgão fazendário (fls. 
391, e-STJ).
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5. Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a muito 
difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do princípio da 
consunção ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. A rigor, o 
princípio da consunção não se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um 
preceito calcado na evolução do direito ocidental de limitação das punições (e não 
de sua eliminação). Dentro desse contexto, como critério de interpretação e 
aplicação do direito, entende-se que, para cada conduta, uma só punição em 
concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em 
mais de um tipo legal de infração. Precedentes no mesmo sentido. 
6. Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em que há 
uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência 
entre elas, hipótese em que a infração mais grave absorve as de menor gravidade, 
como no caso em apreço. Assim, em casos como o ora analisado, deve-se imperar a 
lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange 
aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente, de forma que não se pode 
exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de ofício por falta de 
recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de 
recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12, inciso III, 
da Lei 8.218/1991.
7. Recurso Especial conhecido e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Afrânio Vilela, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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5. Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a muito 
difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do princípio da 
consunção ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. A rigor, o 
princípio da consunção não se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um 
preceito calcado na evolução do direito ocidental de limitação das punições (e não 
de sua eliminação). Dentro desse contexto, como critério de interpretação e 
aplicação do direito, entende-se que, para cada conduta, uma só punição em 
concreto, prevalecendo a maior, ainda que essa conduta possa ser enquadrada em 
mais de um tipo legal de infração. Precedentes no mesmo sentido. 
6. Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em que há 
uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência 
entre elas, hipótese em que a infração mais grave absorve as de menor gravidade, 
como no caso em apreço. Assim, em casos como o ora analisado, deve-se imperar a 
lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange 
aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente, de forma que não se pode 
exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de ofício por falta de 
recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de 
recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no artigo 12, inciso III, 
da Lei 8.218/1991.
7. Recurso Especial conhecido e não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, cuja ementa assim se 

estabeleceu, in verbis:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. NÃO 
CUMULATIVIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. 
APELAÇÃO PROVIDA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
1. Apelação interposta pela impetrante em face de sentença que, nos autos de 
Mandado de Segurança, denegou a segurança pretendida para afastamento da 
cobrança integral de multa isolada.
2. A jurisprudência da Segunda Turma do E. STJ firmou entendimento que, 
mesmo após a Lei 11.488/2007, é inviável a cumulação da multa isolada e à 
multa de ofício, tendo em vista que uma é absorvida pela outra.
3. Dessa forma, aplica-se a lógica do princípio penal da consunção, pelo qual a 
infração mais grave absorve a de menor gravidade.
4. Nesse sentido, quando se apura a existência de tributo devido, mas também 
se verifica atraso na apresentação pelo contribuinte de documentos fiscais 
solicitados que servem justamente de suporte à fiscalização e à análise das 
informações referentes ao tributo cobrado, a penalidade aplicável deve ser a 
multa de ofício agravada constante na Lei nº 9.430/1996 e não a multa 
isolada prevista na Lei nº 8.218/1991.

Os embargos de declaração foram rejeitados.

Nas razões recursais, fundamentado sob o artigo 105, inciso III, alínea "a", do 

permissivo constitucional, a  recorrente alega a violação aos artigos 489, § 1º, IV, e 

1.022, II, do CPC, 11 e 12, inciso III, da Lei n. 8.218/91, 113, § 2º, 160 e 161, ambos, do 

CTN, 44, inciso I, e § 2º, II, da Lei n. 9.430/96, para sustentar em síntese: (i) a nulidade 

do acórdão recorrido, ante a rejeição dos aclaratórios; (ii) que não há no lançamento 
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tributário qualquer ilegalidade na aplicação das multas isolada e de ofício, porquanto 

decorreram de infrações tributárias distintas, cada uma delas ensejando a 

correspondente sanção.

Contrarrazões ao recurso especial às fls. 483/495 (e-STJ).

Em decisão interlocutória, o Tribunal de origem admitiu o processamento do 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Deveras, não merece prosperar a preliminar alegada quanto à ofensa dos artigos 

489 e 1.022, ambos, do CPC/2015.

Impende registrar que inexiste no caso em testilha, a alegada violação aos artigos 

489 e 1.022, inciso II do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada 

na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão 

recorrido. A rigor, o Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaco que 

julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos 

de lei invocados.

Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de que não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando 

o direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia 

submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu, fundamentada e 

expressamente acerca dos pontos supostamente omissos, de maneira que os embargos 

de declaração opostos pela parte recorrente, de fato, não comportavam acolhimento. 

Nesse sentido, o Tribunal de origem ao julgar os embargos de declaração opostos pelo 

recorrente, já havia esclarecido o que segue:
1. Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos de 
Declaração, que não merecem ser providos.
2. Hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração Os embargos de 
declaração serão cabíveis quando o julgamento impugnado apresentar um 
dos vícios constantes dos incisos I, II e III do artigo 1.022, do Código de 
Processo Civil (CPC).
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A omissão, a contradição e a obscuridade, em matéria de embargos de 
declaração, são, respectivamente, a falta de manifestação do julgador sobre 
pontos sobre os quais deveria se pronunciar; a colisão de afirmações dentro 
da mesma decisão; e, ainda, a falta de clareza na redação de modo que exista 
dúvida acerca do entendimento exposto no acórdão.
3. Razões dos Embargos de Declaração A parte embargante objetiva, com a 
interposição do recurso, que sejam apreciadas questões relativas à 
acumulação das multas de ofício e isolada, arbitradas nos autos dos Processos 
Administrativos nº 12448.728422/2012-15 e nº 12448.728421/2012-71.
Contudo, o voto condutor analisou suficientemente a matéria recorrida, 
concluindo esta Eg. Turma que "a exigência isolada da multa deve ser 
absorvida pela multa de ofício. Assim, a multa prevista no art. 44, §2º, II, da 
Lei nº 9.430/96 substitui a multa prevista no art. 12, III, da Lei nº 8.218/91, 
por ser o dispositivo posterior e específico às hipóteses cuja a fiscalização 
resulte na lavratura de auto de infração". (Evento 43).
Não há que se falar, assim, em quaisquer dos vícios justificantes da oposição 
do presente recurso.
4. Impossibilidade de rediscussão do julgado Conforme assente no Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, "É incompatível com a via dos embargos de 
declaração a rediscussão de matéria já decidida por mero inconformismo da 
embargante" 1 e firme a jurisprudência desta Corte no sentido de não ser 
possível a análise de matéria suscitada apenas em embargos de declaração, 
por configurar indevida inovação recursal.
Na presente hipótese, observa-se que as alegações da parte embargante não 
justificam a utilização da presente via, pois insatisfeita com a decisão 
proferida, apontou vícios de omissão e erro material que buscam, em verdade, 
rediscutir e modificar questões já decididas de forma fundamentada pelo 
órgão judiciário, sendo evidente a sua intenção de atribuir aos presentes 
embargos efeitos infringentes.
Não havendo, in casu, qualquer vício a ser sanado, mas a simples adoção de 
tese contrária à sustentada pela parte embargante, não merecem acolhimento 
os presentes aclaratórios.
5. Prequestionamento Para que se configure o prequestionamento da matéria, 
há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses 
jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se 
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação 
federal 2 .
Na hipótese, a matéria controvertida foi suficientemente examinada e 
decidida, sendo certo que o art.
1.025 do CPC consagrou a possibilidade de prequestionamento ficto, que 
dispensa a menção expressa a dispositivos legais.
Ante o exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO aos Embargos de 
Declaração.

No mérito, a Fazenda Nacional defende a higidez do lançamento fiscal que 

impingiu à contribuinte a cobrança cumulada de multa de ofício e multa isolada, estas, 

impingidas à parte recorrida nos autos do Processo Administrativo nº 12448.728422/

2012-15. Afirma a procuradoria fazendária, que não há qualquer ilegalidade na aplicação 

das multas fiscais, ora isolada e ora de ofício, de modo sucessivo e cumulativo, 

porquanto decorreram de infrações tributárias distintas, cada uma delas ensejando uma 

correspondente sanção, conquanto a violação do artigo 12, inciso III, da Lei n.º 

8.212/1991.
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Em suma, ao se examinar a pretensão fazendária posta neste apelo especial, 

verificar-se-á que a discussão nestes autos em epígrafe, defende a exigência 

concomitante e cumulada das multas tributárias impostas à contribuinte, seja em face 

da exigibilidade da infração fiscal imposta de ofício, pelo descumprimento de obrigação 

tributária acessória, seja pela multa fiscal impingida em razão da inobservância da 

obrigação tributária concernente ao dever da contribuinte de entregar corretamente a 

autoridade fiscal, os arquivos digitais com registros contábeis, nos termos do artigo 12, 

inciso III, da Lei 8.212/1991.  

O Tribunal de origem ao examinar a legalidade da concomitância das multas 

fiscais, concluiu que a exigência isolada da multa deve ser absorvida pela multa de 

ofício, não devendo prosperar a cumulação pretendida pelo órgão fazendário, in verbis:
3 . Da não cumulatividade de multa isolada e de ofício após a Lei 11.488/2007 
- Princípio da consunção.
Da análise dos documentos juntados aos autos, infere-se que a fiscalização da 
Receita Federal (MPF nº 07.1.08.00-2012-03459-8) originou a autuação pela 
aplicação da multa isolada (Processo Administrativo nº 12448.728422/2012-
15) e da multa de ofício de 75%, referente à cobrança dos créditos tributários 
de IRPJ e CSLL, (Processo Administrativo nº 12448.728421/2012-71).
A primeira multa foi arbitrada em R$ 423.291,75, fundamentada pelo atraso 
na entrega de arquivos digitais para revisão da apuração do IRPJ e da CSLL, 
relativos ao ano-calendário de 2008, consoante art. 11 c/c art. 12, inciso III da 
Lei n.º 8.218/91, Processo Administrativo nº 12448.728422/2012-15 (Evento 
1 – Anexo 5, fls. 6 a 8).
A segunda multa foi fixada no valor de R$ 97.075,90, pela exigência de 
créditos tributários de IRPJ e CSLL, relativos ao ano-calendário de 2008, 
acrescidos de multa de ofício de 75%, nos termos do art. 44, I, da Lei nº 
9.430/1996, Processo Administrativo n.º 12448.728421/2012-71 (Evento 1 – 
Anexo 6).
Todavia, em que pesem as considerações e análise da autoridade fiscal, 
quando se apura a existência de tributo devido, e se verifica atraso na 
apresentação pelo contribuinte de documentos fiscais solicitados que servem 
justamente de suporte à fiscalização e à análise das informações referentes ao 
tributo cobrado, a penalidade aplicável deve ser a multa de ofício agravada 
constante na Lei nº 9.430/1996 e não a multa isolada prevista na Lei nº 
8.218/1991.
(...)
4. Conclui-se, portanto, que a exigência isolada da multa deve ser absorvida 
pela multa de ofício. Assim, a multa prevista no art. 44, §2º, II, da Lei nº 
9.430/96 substitui a multa prevista no art. 12, III, da Lei nº 8.218/91, por ser 
o dispositivo posterior e específico às hipóteses cuja a fiscalização resulte na 
lavratura de auto de infração.

Como se depreende do trecho do aresto sobredito, a Corte de origem afastou a 

cumulação das multas fiscais, asseverando que a multa prevista no artigo 44, § 2º, inciso 

II, da Lei nº 9.430/1996 deve prevalecer no caso concreto (fls. 391, e-STJ).

Nesse sentido, diante da inequívoca apreciação da matéria jurídica posta no bojo 
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das razões do recurso especial, não merece prosperar a incidência do óbice 

sumular colacionado no enunciado da Súmula 7/STJ, conforme indicado 

pelo voto-vogal do ilustre Ministro Herman Benjamin. 

Portanto, adentrando-se ao mérito do tema controvertido nestes autos, se 

verifica que o cerne da questão jurídica a ser dirimida neste apelo especial é inédita 

perante esta Corte, porquanto a celeuma a ser examinada em epígrafe não se trata da 

jurisprudência formada nessa Corte a respeito da eventual legalidade concernente 

a cumulação, ou não, das multas tributárias previstas, respectivamente, nos incisos I e 

III, do artigo 44 da Lei n.º 9.430/1996.

Em verdade a matéria controvertida nestes autos se refere a multas fiscais 

aplicadas por fatos geradores distintos. Conforme evidenciado pelo Tribunal de origem, 

as autuações fiscais em desfavor da contribuinte, decorreram pelo cometimento de dois 

atos tributários ilícitos, quais sejam, a aplicação de multa em razão da inobservância do 

dever de prestar informações ao fisco, concernente a obrigação de entregar à Receita 

Federal os arquivos digitais com os respectivos registros contábeis, diante da 

determinação do artigo 12, inciso III, da Lei n.º 8.218/1991, e, a imposição de multa 

tributária de ofício, no montante de 75%, relativo à cobrança dos créditos tributários 

circunscritos pela exigibilidade do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), conforme os ditames do artigo 44, 

inciso I, da Lei nº 9.430/1996.

Portanto, depreende-se do contexto fático delimitado pelo Tribunal de origem, 

que as multas fiscais sobreditas foram aplicadas por razões jurídicas distintas, tendo o 

fisco exigido do contribuinte o adimplemento conjunto das infrações.

Nesse sentido, no caso em apreço, me valho da linha argumentativa a muito 

difundida nessa Corte, segundo a qual preleciona pela aplicação do princípio da 

consunção ao exigir o cumprimento de medidas sancionatórias. A rigor, o princípio 

da consunção não se dá em abstrato, mas sim em concreto. É um preceito calcado na 

evolução do direito ocidental de limitação das punições (e não de sua eliminação). 

Dentro desse contexto, como critério de interpretação e aplicação do direito, entende-se 

que, para cada conduta, uma só punição em concreto, prevalecendo a maior, ainda que 

essa conduta possa ser enquadrada em mais de um tipo legal de infração.
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A propósito, essa Corte possui inúmeros precedentes que seguem a linha 

argumentativa acima, in verbis:
TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. 
APLICAÇÃO CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO.
1. A multa de ofício tem cabimento nas hipóteses de ausência de pagamento 
ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata, 
sendo exigida no patamar de 75% (art. 44, I, da Lei n. 9.430/96).
2. A multa isolada é exigida em decorrência de infração administrativa, no 
montante de 50% (art. 44, II, da Lei n. 9.430/96).
3. A multa isolada não pode ser exigida concomitantemente com a multa de 
ofício, sendo por esta absorvida, em atendimento ao princípio da consunção. 
Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.603.525/RJ, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 25/11/2020; AgRg no REsp 1.576.289/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016; AgRg 
no REsp 1.499.389/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 28/9/2015; REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 24/3/2015.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.708.819/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA 
ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA 
PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO.
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das 
multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do 
recolhimento do tributo.
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos 
casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de 
falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de 
declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do 
pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido 
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; 
(Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que 
deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base 
de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-
calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 
11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas 
concomitantemente com o valor total do tributo devido.
6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de 
ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. 
Princípio da consunção.
Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.496.354/PR, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 17/3/2015, DJe de 24/3/2015.)

Logo, o princípio da consunção ou da absorção é aplicável nos casos em que há 

uma sucessão de condutas típicas com existência de um nexo de dependência entre elas, 
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hipótese em que a infração mais grave absorve as de menor gravidade, como no caso em 

apreço. Assim, em casos como o ora analisado, deve-se imperar a lógica do princípio 

penal da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é 

preparatória ou subjacente, de forma que não se pode exigir concomitantemente a multa 

isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento de tributo. Cobra-se apenas a multa 

de oficio pela falta de recolhimento de tributo, em detrimento da multa prevista no 

artigo 12, inciso III, da Lei 8.218/1991.  

Ante o exposto, conheço do recurso especial para lhe negar provimento.

É como voto.
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